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			Prefácio


			Andrew Traumann1


 


			É uma honra prefaciar a obra da internacionalista Amanda Stinghen Moretão. Uma obra como esta não poderia ficar restrita ao âmbito acadêmico. Trata-se de um trabalho corajoso, muitíssimo bem escrito, que nos afasta dos estereótipos e que nos faz pensar. Sobre as mulheres iranianas e turcas? Sim, mas sobretudo sobre as mulheres em geral independente de nacionalidade, religião, etnia ou origem. Este é um livro antes de tudo sobre mulheres.


			Amanda Stinghen nos leva a uma jornada que desafia o senso comum e nos guia com habilidade de conhecedora por países com história e cultura muito mais antigas e distintas do nosso: Irã e Turquia. A escolha da autora não poderia ser mais feliz: de um lado o Irã, persa, xiita, que se orgulha de seus mais de 2500 anos de civilização, mas que desde a sua revolução em 1979 se transformou no imaginário popular ocidental em sinônimo de fanatismo e teocracia. Do outro a Turquia, laica, ocidentalizada, membro da Otan com uma longa história de secularismo. Ambos países não árabes.


			A autora se desloca com incomum desenvoltura por temas como a Sharia (lei islâmica) a qual na mídia muitas vezes é retratada como uma lei bárbara, sinônimo de açoitamentos, decapitações e apedrejamentos, mas que na verdade é um sistema jurídico completo que compreende questões relacionadas à propriedade, comércio, economia, agricultura, casamento, divórcio, relações parentais, política externa, enfim uma gama muito mais ampla de um edifício jurídico construído ao longo de séculos e que não se reduz somente ao direito penal e suas interpretações.


			Em tempos em que a comunidade islâmica no Ocidente vive cada vez mais estigmatizada é um alívio ler uma obra na qual a autora faz questão de ir às fontes religiosas e legais originais para nos trazer um panorama da condição feminina no Islã.Com uma escrita que flui com extrema clareza, aprendemos mais sobre a sexualidade no Islã, a importância do respeito e do prazer na relação a dois, as regras de casamento, divórcio e no caso do Irã o polêmico casamento temporário.


			Historicamente, a autora faz um interessante paralelo na trajetória dos dois países: o Irã antes da Revolução de 1979, vinha da ditadura brutal do Xá Reza Pahlevi, um regime que censurava, torturava, concentrava riqueza, corrompia e que nada tinha a ver com seu povo, um governo de costumes ostensivos e orgulhosamente ocidentais em um país profundamente religioso. A Revolução Iraniana de 1979, a última grande revolução do século XX, começou com protestos que vinham de vários setores da sociedade: liberais, marxistas, religiosos, estudantis e operários. Com a brutal repressão por parte do Estado, as manifestações se agigantam cada vez mais até que o xá, totalmente isolado politicamente e sem nenhum apoio popular, é forçado a abdicar, fugindo do país e carregando todo o dinheiro que podia. No momento pós Revolução os religiosos conseguiram se articular no novo parlamento e com apoio popular criaram a República Islâmica do Irã, liderada pelo Aiatolá Khomeini. A Revolução é um divisor de águas na história iraniana; o Irã deixa de ser o grande aliado dos EUA e de Israel na região e se transforma no oposto, no grande inimigo destes dois países. Em 1980, com receio de uma intervenção norte-americana que trouxesse de volta o xá, estudantes tomam a embaixada norte-americana em Teerã. O que era para ser um protesto estudantil (um occupy como se diria hoje) se transforma num grave incidente internacional quando o governo iraniano aprova a invasão e o sequestro dos diplomatas. Tal incidente resultará em décadas de isolamento iraniano no sistema internacional por meio de embargo econômico e congelamento de fundos.


			Para as mulheres tudo também mudou: o uso do hijab (véu) se tornou obrigatório e passou a haver uma segregação de gêneros no país. Já na Turquia o uso do véu foi proibido o que na prática impediu milhares de muçulmanas devotas de trabalharem e estudarem. Enquanto no Irã o véu foi imposto e hoje muitas mulheres lutam pelo direito de escolha, na Turquia o véu se transformou numa questão política na qual o seu uso, mais do que uma demonstração de fé, é  encarada muitas vezes como um desafio ao Estado.


			Amanda Stinghen tem a inteligência de não deixar seu texto cair na vitimização fácil da mulher muçulmana. Ela demonstra que o problema do machismo é universal, assumindo apenas alguns diferentes matizes: nem todas as mulheres iranianas podem estar contentes com o uso obrigatório do véu, mas este não é de nenhuma forma o maior de seus problemas. As mulheres iranianas trabalham, estudam, participam da política (bem menos que as turcas, bem mais do que as árabes) e no fundo o que buscam é o mesmo que as mulheres ocidentais: salários iguais, respeito, melhores oportunidades de trabalho, ao fim da impunidade quando sofrem violência física ou psicológica, enfim, a autora nos mostra que no fundo todas as mulheres enfrentam os mesmos desafios. A abordagem de Stinghen é respeitosa com as diferenças culturais e demonstra uma grande empatia e respeito aos diferentes princípios culturais e entende que a luta da mulher pode ter os mesmos objetivos, mas não partem do mesmo ponto de partida e nem percorrem o mesmo caminho. Que o leitor aproveite esse raro banquete de informações históricas, políticas, teológicas, mas também uma obra que fala da humanidade, de nossos afetos e desejos.


Nota


			


			

				

					1 Professor de História das Relações Internacionais no Centro Universitário Curitiba (Unicuritiba) e Doutor em História, Cultura e Poder pela UFPR.


				


			














Introdução


			O Irã e as mulheres muçulmanas são sempre alvos da mídia e de acadêmicos ocidentais que veem o Islã como um sistema opressor, os homens que creem na religião como fanáticos, e as mulheres como vítimas sem voz dentro de um sistema que as coloca como cidadãos de segunda classe. A realidade é muito mais complexa do que essas generalizações preconceituosas, onde pessoas manipulam o que leem sobre a cultura islâmica sem mesmo questionarem ou buscarem o real significado por trás do que estão lendo em notícias, por exemplo. As sociedades de países muçulmanos, sejam eles islâmicos ou seculares, são como qualquer outro, tendo dificuldades e conquistas como qualquer país ocidental. Muitas vezes, inclusive, superam índices de educação, saúde e qualidade de vida dos países em desenvolvimento ligados ao Ocidente.


			Dentre os diversos temas que envolvem as mulheres muçulmanas, esta obra busca explorar algumas das discussões mais frequentes, como o véu islâmico. Após a Revolução Iraniana, em 1979, muitas mulheres começaram a ser assediadas e sofrer violência física em público tanto pela polícia, como por homens apoiadores da Revolução, por não usarem o hijab. Trinta e sete anos depois, na França, vemos mulheres sendo assediadas e sofrendo violência física em público tanto pela polícia, como por homens franceses, por usarem o burquíni. 


			É incrível perceber como não importa quanto tempo passa, ou em que lugar do mundo você está, provavelmente vai ter um homem – ou governo dominado por homens – querendo dizer para as mulheres como se comportar. Os dois acontecimentos deveriam chocar. Da mesma forma em que se luta para as mulheres poderem sair de casa com roupas curtas sem sofrerem assédio, terem medo, ou serem acusadas de estar “pedindo para ser estuprada”, deve-se lutar pelo direito de sair com o corpo coberto, sem medo desse mesmo assédio. O que eu espero com essa obra, é poder abrir os olhos das pessoas para os problemas das mulheres no mundo inteiro. O livro trata das mulheres na Turquia e no Irã, mas facilmente podia ser sobre o Brasil e os Estados Unidos. Em todas as sociedades patriarcais se encontram mulheres lutando por seus direitos enquanto alguns homens tentam tirá-los, restringi-los, e negá-los de diversas formas.


			As noções de liberdade e opressão variam conforme o tempo e o espaço. Para algumas pessoas, usar pouca roupa significa liberdade, enquanto para outras significa opressão. Enquanto as sociedades ocidentais ficam horrorizadas com o fato de que em alguns países as mulheres são obrigadas a se cobrirem inteiras, essas mesmas sociedades falham em perceber os ideais e as convicções por trás da cultura em que incentiva as mulheres a usarem menos roupas. Do nosso lado, temos uma sociedade que nos encoraja a tirar a roupa, onde a mídia está constantemente tentando vender a imagem de mulheres magras, usando roupas e biquínis curtos, vendendo um padrão de beleza ocidental, quando claramente esta é só mais uma forma de vender o corpo das mulheres para os homens. De sexualizar as mulheres puramente para o desejo masculino. Só porque as mulheres aqui usam menos roupas, não significa que elas sejam livres. A mídia e a sociedade patriarcal são tão opressivas nos países ocidentais, quanto nos países em que as mulheres são obrigadas a cobrirem até seus rostos. O que realmente importa, e deve ser observado, não é o que as mulheres usam, mas sim, se elas tiveram o direito de escolher usar aquela roupa.


			O véu é algo que já existe há muito tempo no Oriente Médio. Na época do surgimento da religião islâmica, o uso do véu era comum devido ao calor, frio, vento e areia da região. Além disso, foi recomendado às mulheres o uso do véu por segurança, uma vez que naquela época Medina era uma cidade perigosa. E ainda, o véu e outras vestimentas islâmicas eram uma forma de reconhecer os fiéis. O véu também foi e é utilizado tradicionalmente por diversas religiões. 


			Conforme a religião islâmica foi se espalhando pelo mundo, também foram seus costumes, e o véu. A jornalista e autora Geraldine Brooks menciona em seu livro Nove Partes do Desejo como, ao mesmo tempo em que o islamismo e a cultura islâmica eram propagados, os mesmos absorviam muito da cultura dos territórios onde se inseriam. A autora faz uma crítica a como quando o Islã foi entrando nos países, ele foi encontrando práticas que segregavam as mulheres e incorporando à religião, como a mutilação genital, que não é uma prática islâmica, mas em alguns países é considerada como tal.


			À medida que a mensagem islâmica se espalhava pela Arábia e terras vizinhas, a ideia do confinamento encontrou uma audiência fácil. Ao contrário dos árabes, os persas já há muito segregavam as mulheres: na antiga Assíria, as esposas dos nobres usavam véus como sinal de status, enquanto as mulheres das classes baixas eram obrigadas a andar descobertas. Uma escrava surpreendida usando véu podia ser castigada derramando um balde de piche sobre a sua cabeça. Estes costumes facilmente penetraram no coração do Islã árabe e aí perduraram.2


			A expansão do islamismo e a absorção de certos valores que discriminam mulheres também podem ser consideradas questões ligadas à sociedade patriarcal em geral. Vivemos em uma época na qual acreditamos ter conquistado diversos direitos, e de fato conquistamos, porém, não podemos dizer que vivemos em uma sociedade igualitária. As sociedades ocidentais também facilmente acatam muitas coisas para preservar, diminuir a importância, e calar mulheres. Até hoje vemos em sociedades muçulmanas e ocidentais, políticos tentando fazer com que mulheres recebam salários diferentes e que produtos consumidos por mulheres tenham maior valor. Além disso, vemos constantes tentativas de tirar o valor e a inteligência das mulheres a partir do julgamento das roupas que elas vestem, e do modo como elas falam e agem, diminuindo questões relevantes a TPM ou loucura.


			O hijab e as vestimentas femininas em geral também se tornam um assunto relevante atualmente nos esportes. Do mesmo modo em que existe um código de vestimenta para as mulheres muçulmanas, existe um para os homens. A Sunnah do Profeta estabelece que os homens devem cobrir a parte de seus corpos que vai do umbigo até o joelho, sendo esta cobertura opaca e larga, para que disfarce o volume dos órgãos genitais masculinos. No entanto, percebe-se uma pressão muito grande para que as mulheres sigam o código, enquanto há um esquecimento do mesmo para os homens. Geraldine Brooks comenta especificamente dos jogos de futebol da época e da luta livre: ambos tinham uniformes apertados e curtos, e ninguém se importava3.


			No entanto, até nas Olimpíadas de 2016 se discutiu o uso do hijab pelas mulheres muçulmanas. O uso de vestimentas islâmicas em competições esportivas já foi muito debatido, e hoje já é aceito em diversos eventos, uma vez que não devem ser consideradas como algo religioso, mas sim cultural. Afinal, apesar de a moda ocidental ser amplamente propagada pelo mundo inteiro, culturas diferentes têm vestimentas diferentes. Ainda assim, algumas pessoas, especialmente homens, acreditam que as mulheres muçulmanas são “oprimidas” por usar o hijab, e que ao obrigá-las a usar um biquíni ou um uniforme que não cobre muito os seus corpos, elas estariam sendo “salvas” pela liberdade ocidental. Isso porque, nesta lógica, obrigar uma mulher a fazer algo só é opressão em países com ideologias diferentes do ocidente.


			É muito curioso ouvir homens falando na “imposição” do hijab em competições sem nunca terem parado para pensar no porquê de o uniforme das mulheres serem mais curtos em muitos esportes. Nas modalidades do atletismo, normalmente homens usam bermudas e regatas ou camisetas, enquanto mulheres usam tops e calcinhas de biquíni. O mais perceptível dos esportes, na minha opinião, é o vôlei de praia. A diferença entre os uniformes para homens e para mulheres é gritante. Homens usam bermudas e regatas largas, mulheres usam biquíni. Algumas atletas afirmam que jogar de biquíni é confortável, enquanto outras fazem críticas severas ao uniforme, o que já resultou em várias mudanças, sendo que hoje já é permitido competir com outros tipos de roupas.


			Por que as mulheres podem usar o hijab em competições? Pelo menos motivo que elas podem usar biquínis, ou shorts, ou tops com manga comprida, ou camisetas, ou leggings, ou bonés, ou viseiras, ou óculos. E pelo mesmo motivo que homens podem jogar com camiseta, regata, shorts, calção de banho, e até sem camisa dependendo do regulamento da competição4.


			Enquanto se escuta homens criticando o uso do hijab, jamais se escutará os mesmos homens apoiando algumas das jogadoras que afirmam que o uniforme curto (diferente do uniforme masculino) é uma maneira de sensualisar as mulheres e chamar a atenção5. O debate deve ser feito dos dois lados.


			Apesar de o hijab ser aceito em grandes competições, existe um preconceito sobre ele que chega até os estudos feministas. Além de brigar pelo direito de usar o que quiserem com seus próprios governos e sociedades, as mulheres muçulmanas precisam brigar com mulheres ocidentais que percebem o feminismo de maneira diferente. 


			Em 2013, uma tunisiana membro do grupo feminista Femen postou uma foto sem camisa, o que gerou muitas controvérsias em seu país, levando partes conservadoras a pedirem para que ela fosse condenada a 100 chibatadas pelo ocorrido. O Femen, em resposta as ameaças, organizou um dia que chamaram de “Topless Jihad Day”. No entanto, muitas muçulmanas não se sentiram representadas pelo ato, e criaram um movimento chamado “Muslimah Pride”. O “Muslimah Pride” foi a resposta das mulheres muçulmanas que primeiro, não se consideram vítimas que precisam ser salvas, e segundo, não acreditam que feminismo signifique tirar a sua roupa.


			Ao invés de tirarem suas roupas, as muçulmanas encheram suas redes sociais com fotos usando seus hijabs, niqabs e até roupas ocidentais, enquanto seguravam cartazes afirmando que elas se orgulhavam de suas identidades e não precisavam de mulheres racistas e islamofóbicas ditando o que elas deveriam usar. Elas acreditam que grupos como o Femen são de “feministas coloniais”, elas não querem ajudar as muçulmanas a se tornar livres, mas sim reforçar o imperialismo ocidental e legitimar guerras contra países muçulmanos6.


			A líder do Femen, Inna Shevchenko ainda afirmou que a campanha das muçulmanas tinha “homens barbudos com facas” por trás. O que parece difícil de entender é que ao declarar isso, ela esta tirando todo o empoderamento feminino que levou a manifestação dessas mulheres. O que ela está insinuando é que mulheres muçulmanas são incapazes de falar por si mesmas. É uma tentativa de negar o poder, a independência e a voz das mulheres. É fazer exatamente o que elas acusam os homens de fazer.


			Essa constante inferiorização de mulheres muçulmanas não contribui em nada com o empoderamento feminino. Se queremos ver uma mudança real na vida de mulheres, em qualquer lugar do mundo, precisamos começar a entender melhor o que acontece nos países, como as culturas diferem – e respeitar essas diferenças, e não tentar impor uma mudança, mas sim, apoiar as mulheres que vivem em cada realidade para que elas possam conquistar seus direitos da forma que considerarem melhor.


			Esta obra visa tratar desses assuntos a partir de um conhecimento mais aprofundado sobre o direito islâmico e do estudo dos contrastes presentes nas sociedades do Irã (islâmico) e da Turquia (secular) a partir da vida das mulheres nesses países. O objetivo é trazer um maior conhecimento sobre as leis e a cultura islâmica, quebrar certos preconceitos, mostrar a importância das mulheres nessas culturas e como o feminismo faz parte da luta diária delas. Espero que lendo este livro, as pessoas possam perceber ainda que, da mesma forma em que países muçulmanos precisam avançar em questão de igualdade de gênero, os países ligados ao ocidente também têm um grande caminho a percorrer. 


 
 

			***


 
 

			O livro irá, através de seus três capítulos, avaliar como o direito das mulheres muçulmanas do Irã mudou a partir da Revolução Iraniana e realizar uma comparação com o Estado secular da Turquia, além de analisar como os movimentos feministas se enquadraram em ambas as sociedades.


			Na primeira parte, será realizada uma análise do livro sagrado islâmico, o Alcorão, e de outras leituras referentes à teoria que envolve o direito da mulher no Islamismo. Nesse capítulo será abordada a história do Islã, pois tanto a vida como a morte de Maomé foram muito importantes para o desenvolvimento das correntes de estudo e da prática islâmica; as fontes do direito islâmico, que vão desde o Alcorão, até o modo como o Profeta vivia e relatos de seus ensinamentos; e a sexualidade no Islã e como a mulher é representada na religião.


			Na segunda parte, serão avaliadas as mudanças sofridas pelo Estado iraniano após a Revolução de 1979, que levou ao regime islâmico, e como essas leis vindas da Sharia afetam a sociedade em geral – os jovens, e principalmente as mulheres, que na sociedade iraniana acabaram sempre sendo usadas como forma de legitimação do Estado. Nesse capítulo serão discutidos temas como o trabalho, a educação, o casamento, e o uso do hijab compulsório (que é normalmente o que os ocidentais mais usam para alegar a “opressão” que as mulheres islâmicas sofrem). Além disso, será também avaliada a história da Turquia e como as mulheres estão inseridas nessa sociedade secular, que vive em constante conflito com sua cultura islâmica do Império Otomano. Também serão levantadas as questões envolvendo o uso do véu e os problemas relacionados às mulheres com os quais o país tem de lidar.


			Finalmente, serão discutidos os movimentos feministas que surgiram em ambos os países como forma de lutar pelos direitos das mulheres, que normalmente são esquecidos ou deixados de lado pelos governos do mundo inteiro. Nesse capítulo poderá ser visto como existem diversas maneiras de se lutar pelos direitos que muitas vezes nós não damos valor. Também poderá ser percebido como os dois países trabalhados possuem alguns problemas muito diferentes um do outro, porém nem em um Estado secular, nem em um islâmico, as mulheres aceitam ficar caladas em frente às discriminações sofridas pelas sociedades patriarcais. 


			Este livro visa quebrar certos preconceitos com relação ao Islamismo e às mulheres muçulmanas, assim como demonstrar que a população feminina, que representa metade da população mundial, também é um ser humano com direitos, e se as sociedades patriarcais tentam privá-las desses direitos, elas não ficarão caladas, mas sim, lutarão pelo que sabem que lhes pertence. 


			O feminismo e o direito das mulheres, em qualquer lugar do mundo, ainda são pouco discutidos de forma séria. Apesar de haver um aumento do interesse acadêmico pelo mundo muçulmano, não há muitos estudos no Brasil sobre a questão da mulher no Islamismo. Grande parte do que é publicado no país com relação a esse tema vem da mídia, que normalmente reproduz o senso comum e generalizações estereotipadas, preconceituosas, reduzindo a mulher muçulmana a uma condição de vítima. É importante perceber que a realidade dessas mulheres é muito mais complexa do que essa visão apresenta, e que, apesar de construída sobre os mesmos ideais do Islamismo, a identidade feminina é vivenciada de diversas formas nos mais diferentes países muçulmanos do mundo.


			Este estudo foca nas questões femininas do Irã e da Turquia, que não são países árabes, porém ambos são países de maioria muçulmana, sendo que o primeiro procurou, até 1979, implementar um regime semelhante ao segundo. O Irã é uma República Islâmica de maioria xiita, que tem como legislação a Sharia, portanto, todos os direitos e deveres estabelecidos não têm as mesmas origens ocidentais com as quais estamos acostumados. 


			Desde que se tornou uma República Islâmica, o Irã passou por guerras, disputas internas pelo poder, acusações de impor uma forte repressão na população, diversos presidentes que tentaram abrir mais o país, e outros tantos que o tornaram mais conservador. É importante perceber essas mudanças e como elas afetaram a vida da população feminina, além de como o Estado, hoje mais moderno, se relaciona com a população jovem que tem maior contato com os costumes ocidentais e busca por uma vida mais liberal e moderna, apesar de muitos acreditarem na não separação do Estado com a religião. 


			A escolha da Turquia se justifica por ser um país muçulmano laico e ocidentalizado, membro da Otan e aspirante à União Europeia, cuja posição da mulher é, ao menos oficialmente, separada da religião. A Turquia tem uma longa história de secularismo, porém existe uma parcela da população que acredita que os ideais muçulmanos deveriam ser incorporados nas leis e na sociedade, levando a diversos embates políticos entre os defensores do laicismo e a população mais religiosa e conservadora, que por muito tempo não teve participação na política e muitas vezes vieram de classes mais baixas.


			A partir do estudo do Irã e da Turquia, se pôde estabelecer um comparativo entre esses países que são completamente diferentes em suas instituições, porém possuem diversas semelhanças. 
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CAPÍTULO 1


			Direito islâmico


			1. Origem histórica


			Antes de entrar na questão específica do Direito islâmico, é importante contextualizar o período, o espaço e os fatores que permitiram a criação e a difusão da religião monoteísta que mais cresce no mundo. 


			Durante o século VI, a península arábica – local de origem do Islã – era constituída por tribos nômades e algumas comunidades urbanas que não possuíam um governo centralizado e estavam em constante conflito. A cidade de Meca estava localizada em uma região central no mapa do mundo da época, tendo um grande fluxo de passagem de caravanas e, consequentemente, de comércio. Meca também era um centro religioso, uma vez que nela se encontra o templo conhecido como Caaba, que teria sido construída a partir de inspiração divina por Abraão, do qual todos os árabes acreditam ser descendentes.


			O culto em Meca seguia uma influência do Judaísmo, existindo a crença em um Deus único, Allah. Entretanto, as tribos também cultuavam outras diferentes figuras e ídolos inferiores, caracterizando um politeísmo. Desse modo, percebe-se que desde antes de Maomé já existia o culto em volta da Caaba.7


			Maomé, ou Mohammad Ibn Abdallah ibn Abdal Mutalib ibn al-Hashim, nasceu em 570 d.C., na tribo dos coraixitas. Órfão desde pequeno, Maomé foi criado pelo seu avô, e mais tarde pelo seu tio, pai de Ali, que foi um grande amigo e seguidor. Já na sua adolescência, Maomé passou a comandar caravanas, e aos 25 anos de idade casou com Khadija, uma mulher viúva que o havia contratado para conduzir uma caravana.


			Aos 40 anos, Maomé recebeu sua primeira mensagem divina. Khadija não apenas encorajou-o a confiar na sua visão, como também foi a primeira a se converter à nova religião: o Islã. As revelações divinas continuaram ainda por mais 23 anos até a morte do Profeta em 632.


			Segundo Morêz:


			Muhammad foi, sem sobra de dúvida, o principal personagem da maior mudança cultural, religiosa e política que já aconteceu na Península Arábica. Não havia nenhum tipo de organização ou instituição política oficial, nem tampouco um sentimento nacional; após sua atuação, entretanto, todas as principais tribos e clãs da Arábia haviam sido nacionalmente unidos sob as bandeiras do Islã, em uma identidade e propósitos comuns.8 
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